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e acalorado momento dos debates e conflitos 
obre a questão ambiental, há que se ter cons-
orções presentes em um sistema de justiça no 
(morais ou metafísicas) passam a preponde-
'etiva. 
rocurou-se sinteti=ar na expressão Justiça 
:a marcante do direito ambiental brasileiro 
vntes preponderantes, a jurisprudência das 
·onceito de "proteção integral do meio am-
nos julgados centrais apresentados nos Ca-
·em, por sua ve=, de um movimento um tanto 
ue se pode denominar Ecojurislação. Trata-
i/vidas no item 4.1, de um processo de justi-
'iva, fundada predominantemente em valores 
a legitimidade da atividade de inovação 
r ou atípica) do sistema jurídico que vem 
ç Superiores do país, desde a vigência da 
'?amentos relacionados ao tema da proteção 
E:ssa principal característica, vislumbrada 
ide na utili=ação preponderante do método 
na teoria dos valores, na filosofia moral e 
amo técnica de justificação das decisões. É 
· do qual se compreende que os problemas 
,jgica passaram a ser solucionados pelas 
qual se buscou apresentar reflexões sobre 
JS como decorrentes dessa prática, sempre 
contribuir para o aperfeiçoamento perma-
brasileira. 
Shalom Moreira Baltazar 
SUMÁRIO 
LISTA DE SIGLAS ........................................................................................... 23 
INTRODUÇÃO: O QUE É PROTEÇÃO INTEGRAL DO MEIO AM-
BIENTE E QUAL A RELEVÂNCIA DA TEORIA DO DIREITO PARA 
SUA DISCIPLINA PELA VIA DA JURISDIÇÃO? ...................................... 25 
1 DISCURSOS CONTEMPORÂNEOS DA JURISDIÇÃO AMBIEN-
TAL BRASILEIRA .................................................................................... .35 
1.1 MODERNIDADE REFLEXIVA E SOCIEDADE DE RISCO ......... 35 
1.2 ECOLOGISMO INTERNACIONAL E NOVA ORDEM ECOLÓ-
GICA .................................................................................................. 40 
1.3 CONSTITUCIONALISMO E NEOCONSTITUCIONALISMO 
AMBIENTAL .................................................................................... 43 
1.4 NEOPROCESSUALISMO AMBIENTAL ........................................ 50 
1.5 IN DUBJO PRO NATURA E NÃO RETROCESSO AMBIENTAL .... 55 
1.6 DIREITOS DOS ANIMAIS NÃO HUMANOS ................................ 63 
1.7 ATORES COM PODER DE VETO E PROTAGONISMO JUDI-
CIAL AMBIENTAL .......................................................................... 68 
2 PROTEÇÃO INTEGRAL DO MEIO AMBIENTE E A JURISPRU-
DÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL .................................. 81 
2.1 PONDERAÇÃO, LITERALIDADE CONSTITUCIONAL E NOR-
MAS PROCESSUAIS TRADICIONAIS: PROIBIÇÃO CAUTE-
LAR DE CORTE DE VEGETAÇÃO NATIVA NO BIOMA MA-
TA ATLÂNTICA (ADI 487 MC/DF - 09.05.1991) ............................. 81 
2.2 REGIME JUSFUNDAMENTAL: DESAPROPRIAÇÃO PARA 
REFORMA AGRÁRIA NO BIOMA PANTANAL MATO-GROS-
SENSE (MS 22.164/SP - 30.10.1995) ............................................... 85 
STJ00109076 
20 Shalom Moreira Baltazar 
2.3 REGIME JUSFUNDAMENTAL E INTERPRETAÇÃO LÓGI-
CO-SISTEMÁTICA: LIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGIS-
LATIVA PLENA DOS ESTADOS QUANTO À DISPENSA DE 
EIA/RIMA (ADI 1.086/SC- 10.08.2001) ........................................ 89 
2.4 PONDERAÇÃO, INTERPRETAÇÃO CONFORME E LITERA-
LIDADE CONSTITUCIONAL: SUPRESSÃO DE VEGETA-
ÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (ADI 
3.540 MC/DF - 01.09.2005) ............................................................. 90 
2.5 PONDERABILIDADE HERMENÊUTICA, HERMENÊUTICA 
CONSTITUCIONAL INTEGRAL E LITERALIDADE CONS-
TITUCIONAL: PROIBIÇÃO DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS 
USADOS (ADPF 101/DF - 24.06.2009) ......................................... 97 
2.6 PONDERAÇÃO, DIREITOS DOS ANIMAIS NÃO HUMANOS 
E PLURALISMO JURÍDICO: PROIBIÇÃO DA VAQUEJADA 
(ADI 4.983/CE - 06.10.2016) ......................................................... 111 
2. 7 PONDERAÇÃO, LEGITIMAÇÃO E NÃO RETROCESSO AM-
BIENTAL: PROTEÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA NACIO-
NAL (ADI 4901, 4902, 4903, 4937/DF; ADC 42/DF-28.02.2018) .. 132 
3 PROTEÇÃO INTEGRAL DO MEIO AMBIENTE E A JURISPRU-
DÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA .......................... 139 
3.1 EXEGESE LITERAL, INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICO-TE-
LEOLÓGICA E ADEQUAÇÃO PROCESSUAL: REPARAÇÃO 
INTEGRAL DO DANO AMBIENTAL (REsp 605.323/MG -
18.08.2005) .................................................................................... 139 
3 .2 LOGICIDADE HERMENÊUTICA E REGIME JUSFUNDAMEN-
TAL: IMPRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO DE REPA-
RAÇÃO CIVIL POR DANOS AO MEIO AMBIENTE (REsp 
l.120.117/AC-10.11.2009) .......................................................... 142 
3.3 PONDERAÇÃO, LEGITIMAÇÃO E NÃO RETROCESSO AM-
BIENTAL: NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA PARA DEMOLI-
ÇÃO DE EDIFÍCIO (REsp 302.906/SP- 26.08.2010) ................... 144 
3.4 HERMENÊUTICA PRÓPRIA, INTEGRAÇÃO INTERPRETA-
TIVA E INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA: REPARAÇÃO 
INTEGRAL DO MEIO AMBIENTE (TESE 1 - 18.03.2015; 
SÚMULA 629/2018 - REsp 1.269.494/MG - 01.10.2013; REsp 
1.328.753/MG- 03.02.2015) ......................................................... 151 
STJ00109076 
halom Moreira Baltazar 
DAMENTAL E INTERPRETAÇÃO LÓGI-
: LIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGIS-
OS ESTADOS QUANTO À DISPENSA DE 
186/SC - 10.08.2001) ........................................ 89 
TERPRETAÇÃO CONFORME E LITERA-
UCIONAL: SUPRESSÃO DE VEGETA-
>E PRESERVAÇÃO PERMANENTE (ADI 
9.2005) ............................................................. 90 
>E HERMENÊUTICA, HERMENÊUTICA 
• INTEGRAL E LITERALIDADE CONS-
11BJÇÃO DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS 
1/DF - 24.06.2009) ......................................... 97 
lEITOS DOS ANIMAIS NÃO HUMANOS 
RÍDICO: PROIBIÇÃO DA VAQUEJADA 
0.2016) ......................................................... 111 
,ITIMAÇÃO E NÃO RETROCESSO AM-
~O DA VEGETAÇÃO NATIVA NACI0-
4903, 4937/DF; ADC 42/DF - 28.02.2018) .. 132 
»O MEIO AMBIENTE E A JURISPRU-
RIBUNAL DE JUSTIÇA .......................... 139 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICO-TE-
2UAÇÃO PROCESSUAL: REPARAÇÃO 
lO AMBIENTAL (REsp 605.323/MG -
.................................................................... 139 
iNÊUTICA E REGIME JUSFUNDAMEN-
ILIDADE DA PRETENSÃO DE REPA-
DANOS AO MEIO AMBIENTE (REsp 
2009) .......................................................... 142 
fIMAÇÃO E NÃO RETROCESSO AM-
~O DE OBRA NOVA PARA DEMOLI-
~sp 302.906/SP- 26.08.2010) ................... 144 
>PRIA, INTEGRAÇÃO INTERPRETA-
.ÇÃO SISTEMÁTICA: REPARAÇÃO 
1 AMBIENTE (TESE l - 18.03.2015; 
Esp 1.269.494/MG- 0I.I0.2013; REsp 
015) ......................................................... 151 
Justiça Ecológica 
3 .5 REGIME JUSFUNDAMENT AL: INAPLICABILIDADE DA TEO-
RIA DO FATO CONSUMADO {TESE 3 -18.03.2015; SÚMULA 
21 
613/2018- REsp 948.921/SP- 23.10.2007) ....................................... 154 
3.6 REGIME JUSFUNDAMENTAL E INTERPRETAÇÃO INTER-
LIGADA: INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NAS AÇÕES DE 
REPARAÇÃO DE DANO AMBIENTAL (TESE 4 - 18.03.2015; 
SÚMULA 618/2018 - REsp 1.049.822/RS - 23.04.2009, REsp 
883.656/RS-09.03.2010, AgRg no AREsp 206.748/SP-19.10.2010, 
REsp 1.237.893/SP- 24.09.2013) .................................................... 157 
3.7 REGIME JUSFUNDAMENTAL: RESPONSABILIDADE AM-
BIENTAL OBJETIVA PELA TEORIA DO RISCO INTEGRAL 
(TESE 10- 18.03.2015; REsp 442.586/SP- 26.11.2002; AgRg 
no REsp 1.412.664/SP- 08.02.2012) ............................................. 166 
4 NOVOS DESAFIOS E PERSPECTIVAS TEÓRICAS DA JURIS-
DIÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA .................................................... 171 
4.1 ECOJURISLAÇÃO, REVOLUÇÃO ECOJURÍDICA E OUTRAS 
CRÍTICAS DA PÓS-MODERNIDADE .......................................... 171 
4.2 O PROBLEMA DOS DESACORDOS CONCEITUAIS (TEÓRI-
COS) PRÉVIOS SOBRE O DIREITO NA SOLUÇÃO DE CON-
FLITOS AMBIENTAIS ................................................................... 186 
4.3 O PROBLEMA DO PAMPRINCIPIOLOGISMO COMO TÉC-
NICA DE VALIDADE E INTERPRETAÇÃO NA SOLUÇÃO 
DE CONFLITOS AMBIENTAIS .................................................... 190 
4.4 O PROBLEMA DOS LIMITES DAS PROPOSTAS JUSNA TU-
RALISTA, JUSPOSITIVISTA E O NEO(PÓS)POSITIVISMO 
NA SOLUÇÃO DE CONFLITOS AMBIENTAIS ........................ 197 
4.5 A INFLUÊNCIA DO COMMON LA W E DO REALISMO PRAG-
MÁTICO NA SOLUÇÃO DE CONFLITOS AMBIENT AIS ............ 202 
4.6 PERSPECTIVA DA TÓPICA JURÍDICA COMO TÉCNICA DE 
LEGITIMAÇÃO NA SOLUÇÃO DE CONFLITOS AMBIENTAIS .. 208 
4.7 PERSPECTIVAS DO PLURALISMO E DO COSMOPOLITIS-
MO JURÍDICO SOBRE A LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA 
DO PROTAGONISMO JUDICIAL AMBIENTAL ........................ 212 
CONCLUSÃO ................................................................................................. 233 
REFERÊNCIAS .............................................................................................. 239 
ÍNDICE REMISSIVO ..................................................................................... 249 
STJ00109076 
